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			Apresentação

			A Associação dos Liturgistas do Brasil (ASLI) tem por finalidade contribuir com a ciência litúrgica, incentivando seus membros na elaboração de conteúdos que possam ajudar as diversas instâncias no processo litúrgico em nosso imenso país. Por isso, temos a alegria de apresentar um segundo livro, intitulado Atualização litúrgica 2, que é composto por um conjunto de artigos desenvolvidos pelos seus membros e por outros pensadores da ciência litúrgica, oportunizando ao leitor o acesso ao fruto de suas pesquisas e reflexões. 

			A cada ano, a ASLI realiza o estudo de temáticas pertinentes à caminhada litúrgica das universidades, faculdades, institutos de formação, dioceses, paróquias e comunidades, em uma perspectiva latino-americana, provocando a reflexão, o debate, a troca de experiências. 

			Em 2019, realizamos a 4ª Jornada Litúrgica, em Brodowski (SP), cujo tema foi: “As interpelações do papa Francisco para a liturgia hoje”. O encontro foi assessorado por Pe. Washington da Silva Paranhos, SJ, e, por isso, abrimos esta edição com as suas reflexões. 

			Ângelo Cardita desenvolveu o artigo “O tempo é superior ao espaço? Considerações litúrgicas”. Nele, o autor convida-nos “[...] a refletir teologicamente sobre a dimensão temporal da ação pastoral. Esse convite não pode deixar de provocar a teologia e a pastoral litúrgicas. Mas será que a liturgia confirma que o tempo é superior ao espaço?”, questiona o autor, levando-nos à reflexão. 

			Em seguida, Pe. André Luiz Bordignon-Meira apresenta o texto “Uma liturgia que primeireia”. Em sua reflexão, o autor destaca a importância das paróquias no processo de desenvolvimento litúrgico e indica que “o movimento de uma liturgia que primeireia faz parte da diversidade cultural vivida pelas pessoas que recebem o anúncio querigmático, elemento indispensável para a construção do Reino”. 

			No artigo “Francisco: um pastor em comunhão plena com o Vaticano II”, Pe. André Luiz Massaro destaca que o “papa Francisco assumiu decididamente o modelo de Igreja do Concílio Vaticano II. Seu pastoreio enaltece a sinodalidade. Além disso, celebra de um jeito simples, sóbrio e solene, preocupando-se com os problemas do povo mais pobre. E, para isso, suja seus pés, sem medo, nas periferias existenciais do mundo inteiro. Diz preferir uma Igreja ferida, cheia de lama, a sair às ruas, do que toda enfeitada e preservada, por não se lançar nas trincheiras da missão”. 

			Partilhando sua experiência pastoral no sertão pernambucano, Pe. Alberto Reani apresenta o texto “O sertão das devoções: um desafio para a renovação litúrgica”. O autor destaca que o “Deus do êxodo, a experiência das tendas e a caminhada no deserto tornam-se expressão da realidade cotidiana do sertanejo, que lida com a terra, com o sol escaldante, com a pouca chuva, com uma caatinga que teima na busca do pouco que o clima oferece”. 

			O Pe. Marcelo Luiz Machado convida-nos a perceber “A força dos ‘signos evangelizadores’ no limiar de uma nova época: o sopro primaveril numa ‘Igreja em saída’”. Os signos evangelizadores são: martyría, kerigma, didaskalia, crisis, leitourgía, koinonía e diakonía. 

			Percorrendo o itinerário da Palavra, Pe. Ademilson Tadeu Quirino destaca “A dignidade da Sagrada Escritura na liturgia”. Segundo o autor, “o foco desta reflexão será uma leitura teológico-litúrgica da liturgia da Palavra nas assembleias judaica e cristã (mas, especificamente, na tradição da Igreja católica romana)”. 

			Ir. Lucy Terezinha Mariotti conduz sua reflexão dentro da dimensão do espaço litúrgico, com o artigo “As artes e a arte litúrgica nas interpelações de papa Francisco”. A reflexão desenvolvida pela autora “busca encontrar a compreensão de papa Francisco sobre a arte litúrgica, a partir do seu livro-entrevista La mia idea di arte, com contribuições a partir de alguns documentos do seu magistério, de seus discursos e gestos simbólicos. O tema está vinculado às suas convicções quanto à Igreja, à liturgia, à pessoa, à vida humana e a toda a criação”. 

			A dimensão do canto e da música litúrgica é contemplada pelo Pe. Jayder Oliveira dos Santos, o qual reflete sobre “O canto e a música na sagrada liturgia”. Para o autor, a “relevância da temática em questão dimana de uma realidade decididamente presente e vivida pelas comunidades cristãs, que se reúnem para celebrar a fé por meio da oração pública e oficial da Igreja: a Sagrada Liturgia. Justamente por caracterizar a fé da Igreja, a ação pastoral do canto e da música na celebração litúrgica deve estar provida de uma reflexão fundamentada em princípios teológico-litúrgicos, como pressupõe e fomenta tal temática”. 

			E, com Arnaldo Antonio de Souza Temochko, teremos a oportunidade de refletir sobre o tema “Os salmos no Ofício divino das comunidades: simbiose entre letra e música”. De acordo com ele, a “análise da simbiose que letra e música possuem entre si, a partir dos salmos do Ofício divino das comunidades, pretende ser uma contribuição na clarificação de elementos balizadores na crítica da música litúrgica-ritual como um todo. Afinal, não basta revestir um texto sacro-litúrgico com música, é preciso perceber se tal música é capaz de tornar-se cúmplice de determinado texto, ajudando-o a conduzir a assembleia, que o reza cantando ao mistério celebrado”. 

			Desejamos a todos uma leitura edificante. Somos, ainda, gratos a todos que contribuíram para que esta obra fosse publicada. Que o Espírito Santo continue nos conduzindo nesta peregrinação terrestre, na esperança de um dia participarmos, efetivamente, da liturgia celeste. 

			Padre Kleber Rodrigues da Silva

			Presidente da Associação dos Liturgistas do Brasil


			CAPÍTULO 1

			As interpelações do papa Francisco para a liturgia de hoje

			Pe. Washington da Silva Paranhos, SJ[1]

			Oconvite para esta assembleia fez-me retomar alguns pontos já estudados sobre o pontificado do papa Francisco; fez-me retomar a caminhada da reforma litúrgica empreendida pelo Concílio; fez-me sonhar com novos horizontes em meio aos paradigmas atuais.

			A eleição do papa Francisco, de certa forma, abriu um novo capítulo nos debates pós-conciliares sobre a liturgia. Se as primeiras celebrações litúrgicas do seu pontificado eram apenas uma indicação, ele pôde, de modo magisterial, temperar e dar gosto ao fervor daqueles que têm sido mais críticos às reformas empreendidas pelo Concílio Vaticano II. Suas ações mostram que ele é não só favorável à nova liturgia e à sua maior simplicidade, como também indicam que ela é irreversível, como veremos a seguir.

			Assim, a reforma pós-conciliar provavelmente vai continuar em ritmo acelerado, esperamos! Mas, no que diz respeito aos principais objetivos da Sacrosanctum concilium, a reforma está longe de terminar, pois não é suficiente a tradução para afirmar-se que a reforma aconteceu. Certamente, há um bom número de comunidades católicas em que a visão renovada da liturgia do Concílio tem sido assimilada e celebrada, mas há inúmeras em que a mensagem foi digerida apenas pela metade ou sem uma apreciação profundamente interiorizada das implicações dessa visão. 

			Pretendo desenvolver esse trabalho considerando os seguintes passos: 1) primeiro, revisitar a questão litúrgica e o sentido desse questionamento para identidade eclesial-litúrgica hoje; 2) num segundo momento, o processo vivido nos últimos decênios no campo eclesial e litúrgico; 3) o papa Francisco: primeiras impressões; gestos não reconhecidos; a sua contribuição inicial ao campo litúrgico-sacramental; e finalmente: 4) as atuais interpelações no seu pontificado e as tarefas que precisamos assumir.

			1. A questão litúrgica 

			Com um pequeno resguardo sobre a história da liturgia, damo-nos conta de que sempre houve períodos históricos nos quais a liturgia foi reconhecida com particular atenção, tanto que se caracterizou em toda a vida da Igreja e em todas as épocas.[2] 

			No entanto, o movimento litúrgico[3] como tal pode ser considerado como um fenômeno muito recente, seja pela denominação, seja pelo conteúdo.[4] A expressão “movimento litúrgico” aparece pela primeira vez na Alemanha no Vesperale de A. Schott, editado em 1894, e foi acolhida para indicar um fenômeno histórico-cultural típico do nosso tempo, embora, ao longo da história, sempre houvesse movimentos que sucessivamente desembocassem em uma transformação da liturgia. É árduo, senão impossível, como ocorre com qualquer movimento, atribuir-lhe uma definição sintética e completa. A melhor talvez seja a que encontramos nas palavras de Neunheuser: “corrente que reúne vastos ambientes na busca de uma renovação em primeiro lugar da própria vida espiritual, deixando-se atingir pela força da liturgia e, em segundo lugar, da liturgia em si, partindo de uma compreensão mais profunda do seu espírito e das leis íntimas que a regem”.[5] Disso podemos, para simplificar, indicar dois objetivos do movimento litúrgico: a) fazer da liturgia o alimento da vida cristã; b) responder à pergunta: “O que é a liturgia?”.

			Pode-se falar de duas instâncias: a instância histórico-hermenêutica e a instância espiritual. Nestas, estão implícitas, e devem ser consideradas, a instância teológica e a instância pastoral.

			A restauração litúrgica tridentina resultou em um tenaz anexo às formas herdadas de uma Idade Média na qual a liturgia tinha se tornado um fato clerical distante do povo. A teologia do culto cristão, aquela dos Padres, tinha sido esquecida, e o evento da salvação, operante na ação litúrgica, continuava ausente. 

			Entre os inúmeros acontecimentos que marcaram o fim do século XIX e o início do XX, no sentido de voltar às fontes, como o movimento bíblico, o movimento patrístico, o movimento ecumênico, cristológico, eclesiológico, sociológico, antropológico, acrescenta-se também o movimento litúrgico. Que, como tal, não pode ser pensado de modo autônomo dos demais, mas antes no seu conjunto e buscando responder, com autenticidade, a uma pergunta em muitos aspectos inédita na experiência da Igreja cristã e ligada substancialmente à evolução moderna da cultura e da consciência civil. Trata-se da questão litúrgica, ou seja, da interrogação posta primeiramente pela história e depois assumida criticamente pela teologia, ou seja: a relação originária e fundamental entre fé/revelação e culto/rito. A questão litúrgica diz respeito à relação que as ações simbólico-rituais exercem para a identidade eclesial como lugar de acolhida da revelação na fé,[6] à descoberta do essencial dessa relação, ou seja, da impossibilidade de o dado significativo da fé/revelação permanecer fora de um quadro cultual e ritual, o que impulsionou o estudo do culto cristão.[7]

			Considerando esse pano de fundo teórico, constituído pela questão litúrgica, isto é, o colocar-se dos ritos de modo problemático no interior da cultura e também da experiência de fé, e que determinou algumas características relevantes da nova forma de saber litúrgico-sacramental, surge uma nova forma de saber: 
o estudo litúrgico (Liturgiewissenschaft), o qual evidentemente entra em contraste com o saber litúrgico-sacramental clássico, em particular quanto ao método. O ponto de partida da novidade constitui-se da verdadeira necessidade de reconstruir o pressuposto global – o pensamento total, como reivindicava O. Casel, e a forma de vida, defendida por R. Guardini – da experiência litúrgico-sacramental cristã.

			Isso implica uma nova atenção às condições elementares de acesso à experiência sacramental. Se considerarmos apenas, a título de exemplo, o pensamento de R. Guardini, em sua obra sobre a eucaristia,[8] notamos que boa parte dela se dedica ao “comportamento”. Esta é uma autêntica e verdadeira reformulação do método teológico litúrgico-sacramental. Desse modo, consideram-se os sacramentos da iniciação cristã, por exemplo, não apenas no sentido de serem administrados, mas como verdadeira iniciação.

			Também uma nova ideia de Igreja caracterizou os inícios do movimento litúrgico. O novo clima histórico-cultural que se criou entre a época do Romantismo e a do Iluminismo levou os leigos católicos a uma plena consciência de pertença à Igreja.[9] A situação histórica, cultural e religiosa que havia criado e defendido a imagem de uma Igreja, relativa e historicamente condicionada, como sociedade jurídica perfeita agora parecia superada. Inicia-se uma nova forma de pensar a Igreja como sacramento e em relação com a nova reflexão teológica. 

			Por outro lado, o modelo do saber litúrgico-sacramental clássico parece incapaz de mediar o novo pressuposto, isso não porque o ignore, mas simplesmente por considerá-lo muito evidente. A possibilidade de se falar em termos como sinal e causa tem pressuposto o símbolo e o rito. E, para recuperar tal pressuposto simbólico-ritual, é necessário recorrer à interação da teologia com diversos níveis de ciências humanas: da história e filologia (inicialmente) à antropologia e sociologia (não muito depois). Segundo A. Grillo:

			[...] o movimento litúrgico manifesta precisamente esta tendência de tratar a questão litúrgica sobre o plano teórico e prático, segundo um estilo que muda de acordo com três períodos/estilos fundamentais: da pressuposição,[10] depois da remoção/sobre determinação e finalmente da reintegração. Propriamente, essas três grandes fases indicam uma particular relação que se estabelece entre a reflexão teológica e a experiência simbólico-ritual do culto.[11] 

			Em um primeiro momento, ainda na passagem da Revolução Francesa, pode-se simplesmente pressupor a base experiencial ainda não de modo problemático; uma segunda etapa, que corresponde à modernidade tardia, possibilitou remover esse pressuposto ritual do coração do trabalho teológico, religando-o ao nível de simples consequência ou mesmo o sobredeterminando, excluindo a possibilidade de poder chegar a qualquer abertura teológica, de modo a cair, dessa forma, em uma sacramentária sem base ritual ou em um estudo da ritualidade sem relevo teológico. Para que o Movimento Litúrgico conseguisse a reintegração de uma base simbólico-ritual no fundamento da fé, precisou realizar um profundo repensar do método teológico, superando seja a “primeira” ingenuidade não mais possível do período da pressuposição, seja o duplo erro do racionalismo e do imanentismo, típico do estilo que remove e/ou sobredetermina o rito. É evidente que a “questão litúrgica” não diz respeito simplesmente ao papel da liturgia na vida da Igreja, mas toca o coração da autoconsciência teológica e da identidade eclesial.[12]

			É muito mais pertinente considerar a passagem à nova consideração do sacramento no gênero do rito como a de uma retomada, por parte da teologia, de um dos pressupostos da experiência cristã do Deus de Jesus Cristo, a qual, exatamente com a reflexão teológica, tem a missão de tematizar e de ilustrar. O modelo teórico necessário para pensar essa evolução não necessita contrapor-se à ontoteologia,[13] nem permanecer simplesmente em tal continuidade com o passado, para confirmar o regime da pressuposição; pode, por sua vez, desenvolver uma releitura progressiva da relação entre teologia e rito, na qual, historicamente, a revolução das competências teológicas em torno ao sacramento (da sacramentária à liturgia, até a teologia fundamental) possa refletir essa necessidade, que pode ser tanto uma oportunidade, como uma tentação, de recuperar o pressuposto imediato em relação à mediação teológica.[14]  

			2. O processo vivido nos últimos decênios no campo eclesial e litúrgico

			Estamos convictos de que o resultado mais significativo e prático do extraordinário acontecimento do Concílio Vaticano II, na vida da Igreja, foi a reforma e a renovação da liturgia católica. Isso, por sua vez, é algo cujo significado ainda se encontra em discussão, como demonstram os vários recentes estudos, e também por ser uma questão que atualmente sentimos com mais profundidade. Como o culto da Igreja tem se saído nestes últimos 55 anos? Os resultados, desde o Concílio, têm sido bastante mistos e controversos.

			As muitas disposições da constituição sobre a liturgia são direcionadas para vários aspectos, mas aqui nos detemos em três objetivos principais: 1) a participação plena, consciente e ativa por parte de todos os envolvidos na celebração da liturgia (n. 14); 2) a revisão estrutural dos ritos litúrgicos (n. 21 e 23); 3) e o mais importante, ao nosso parecer, o reconhecimento de que a liturgia é a obra do próprio Cristo e que a Igreja é mais plenamente realizada quando se celebra a eucaristia (n. 5 a 10).

			O primeiro e o terceiro objetivos estão intimamente implicados, já que o documento afirma ser a participação plena parte integrante da liturgia, uma vez que todos os fiéis participam em virtude do seu batismo. Uma profunda teologia da Igreja, baseada no batismo e no sacerdócio comum dos fiéis, a qual o historiador Massimo Faggioli argumentou não ter sido adequadamente incorporada às demais constituições e decretos do Concílio, sustenta todo o documento. 

			A visão teológica do Vaticano II, que na verdade foi fruto de mais de um século de retomada histórica (ressourcement), com os vários movimentos (bíblico, cristológico, eclesiológico, antropológico etc.) e o estudo crítico das liturgias do passado, com o Movimento Litúrgico, encontram-se no centro dos debates atuais sobre a liturgia. Uma das questões centrais e urgentes que essa teologia levanta é sobre uma melhor compreensão da relação entre o sacerdócio comum dos fiéis e o sacerdócio do ordenado.

			Por sua vez, o segundo objetivo, a revisão estrutural dos ritos litúrgicos, também está diretamente relacionado com os outros dois. Os autores da constituição deram-se conta de que os próprios ritos precisavam de revisão, para que o seu significado teológico pudesse ganhar sentido e fosse apreciado novamente. Esse processo já havia sido inspirado pela primeira encíclica litúrgica da era moderna, a Mediator Dei (1947), do papa Pio XII, e pelo estabelecimento de uma comissão para pensar a reforma litúrgica do ano seguinte.

			Alguns bons resultados já podiam ser colhidos e percebidos na época do Concílio, como: a revisão das celebrações da Semana Santa, o relaxamento das normas do jejum, a permissão para a missa vespertina e o crescimento das chamadas missas dialogadas, nas quais as pessoas respondiam ao ministro ordenado (em latim, evidentemente!) e cantavam partes da missa.

			No entanto, o Concílio tinha em mente uma reforma ainda mais arrojada, que varreria a maior parte dos entulhos, os chamados penduricalhos que (inevitavelmente) haviam-se acumulado ao longo dos séculos, de modo a adaptar a liturgia à cultura contemporânea, contanto que a continuidade orgânica com o passado fosse respeitada (SC 23). A forma concreta da reforma subsequente e a própria compreensão da modernidade, por parte dos reformadores litúrgicos, tornavam-se, cada vez mais, verdadeiras e profundas polêmicas.

			2.1. As reformas: uma pequena análise

			Um outro elemento que passa despercebido nos estudos sobre o Concílio é que alguns documentos conciliares, como a Sacrosanctum concilium, necessitavam ser complementados por uma maior legislação e aplicação pastoral. A missão de dar corpo à estrutura prevista pela constituição litúrgica foi confiada ao consilium,[15] um grupo de bispos e consultores especialistas que começou a trabalhar imediatamente depois da aprovação.[16] O grande alcance do trabalho, concluído em apenas dez anos, é invejável. Talvez, aqui, possamos simplesmente destacar quatro áreas significativas de mudança: o uso da língua vernácula, a reorientação da construção de igrejas, a notável expansão da participação ministerial e a reorganização do ano litúrgico.

			Uma das mais expressivas, senão a principal consequência da constituição, foi a permissão para o uso da língua vernácula em certas partes da liturgia eucarística. O consilium e o papa Paulo VI rapidamente descobriram que traduzir a totalidade da liturgia em língua vernácula era mais que desejável. Se realmente a tão sonhada participação consciente devia acontecer, essa tarefa seria inevitável. Uma parte considerável da tradução da liturgia estava no desejo de abrir e tornar acessível o tesouro das Escrituras. Isso porque o movimento litúrgico e o movimento bíblico favoreceram para que a nova apreciação católica da Bíblia passasse de mão em mão.

			Sendo o uso da linguagem do povo um dos elementos mais significativos da reforma inspirada pelo Concílio Vaticano II, a reorganização do espaço litúrgico pode ser considerada o segundo dado. Ainda antes da conclusão do Concílio, uma primeira instrução que buscava implementar a reforma determinou que o altar principal de qualquer igreja em que se celebrasse a eucaristia precisaria ser sem encostos, de forma a favorecer que o presidente da celebração ficasse voltado para o povo.

			O resultado foi uma mudança extraordinária na compreensão popular da liturgia, uma vez que se tornava evidente que a celebração litúrgica era comunitária e convidava a uma participação ativa. Essa mudança, no entanto, trouxe consigo um perigo, por causa do possível exagero e foco na personalidade do padre, em detrimento da visão de sentido da própria liturgia.

			Um terceiro aspecto da reforma que merece destaque é a notável expansão dos ministérios litúrgicos. Para ser devidamente celebrada, a liturgia pós-Vaticano II exige uma série de ministros: diáconos, leitores, acólitos, músicos, servidores e ministros extraordinários da comunhão. É claro que havia diáconos na antiga missa solene, antes do Concílio Vaticano; no entanto, geralmente eram padres que simplesmente se vestiam como tais para exercer as funções.

			O Concílio, por sua vez, reinstituiu o diaconato permanente, o que favoreceu que homens casados fossem ordenados no rito latino e, de alguma maneira, involuntariamente, abriu a porta para os agora chamados “ministros eclesiais leigos”, que podem auxiliar no altar e exercer outras funções litúrgicas, tornando-se uma parte significativa da paisagem eclesial. A falta de ministros ordenados, bem como a oferta regular da comunhão, levou à necessidade de mais ministros e, evidentemente, à instituição de ministros leigos da comunhão.

			O que o direito canônico ainda considera como extraordinário – uma vez que os ministros leigos deveriam apenas ser convocados quando não houvesse padres suficientes disponíveis para distribuir a comunhão – hoje parece normal na maioria das celebrações paroquiais. Os ministros extraordinários da comunhão são, na verdade, um elemento simbólico importante no arranjo coordenado dos ministros que a liturgia exige.

			Outro aspecto da liturgia significativamente modificado após o Concílio Vaticano II foi a reordenação do ano litúrgico. O domingo foi restaurado, ganhando seu devido lugar na celebração cristã, uma vez que é a nossa principal celebração da paixão, morte e ressurreição do Senhor (o mistério pascal). A integridade dos cinquenta dias da Páscoa foi enfatizada. O número e as classes de festas dos santos foram drasticamente reduzidos; porém, foram uma vez mais multiplicados nos anos frutíferos de João Paulo II. A Quaresma ganhou um duplo foco: a iniciação cristã e a renovação dessa iniciação por meio da penitência.

			Mas também, juntamente com a reforma do calendário litúrgico, ganhamos uma abordagem muito mais rica do lecionário, com um ciclo de três anos de leituras para os domingos e para as grandes festas (incluindo mais textos do Antigo Testamento jamais lidos no rito romano), bem como leituras apropriadas para os dias da semana. Anteriormente, apenas a Quaresma tinha uma série de leituras próprias durante a semana. É claro que, na sociedade contemporânea, o calendário litúrgico compete com todos os outros tipos de calendário (educacional, civil, sazonal), mas se faz necessário insistir, ainda mesmo que sutilmente, para formar uma geração de católicos. Esperemos! No entanto, só o tempo dirá!

			2.2. Críticos e desafios

			A reforma litúrgica promovida pelo Vaticano II não ocorreu sem seus críticos, uns mais moderados e outros cismáticos, além dos seus desafios. O chamado movimento de “reforma da reforma” teve, inclusive, um papa como um dos seus paladinos. Este encorajou que se repensasse a disposição dos espaços litúrgicos (alterando a posição do padre mais uma vez para o “Oriente”, ou seja, de costas para o povo) e que se retomasse uma liturgia latina pré-Vaticano II, que se passou a denominar como “forma extraordinária”.

			O que inicialmente parecia ser apenas uma acomodação para uma minoria saudosista, que desejava celebrar a velha forma, parece-nos agora ter se tornado uma tendência crescente, inclusive com alguns seminários que treinam ativamente os futuros presbíteros para que celebrem o rito antigo e com alguns grupos que incentivam a sua difusão. É muito difícil não considerar esse desdobramento como uma espécie de divisão de tal rito. Sem dúvida, algumas das raízes do movimento jazem em uma implementação inferior e negligente da reforma litúrgica, uma espécie de reforma externa que não foi acompanhada por uma renovação interior.

			Além disso, a liturgia mais velha é claramente símbolo de uma ideia de Igreja, de uma teologia e de uma visão do mundo das quais o Concílio Vaticano II conscientemente se afastou. Não é à toa que os seguidores mais recalcitrantes do arcebispo Marcel Lefebvre, fundador da Fraternidade São Pio X, unem o seu amor à liturgia em latim a uma profunda suspeita, senão negação, da declaração do Concílio sobre a liberdade religiosa e da sua disposição geral de acolher o diálogo com o mundo moderno.

			Em outras palavras, a opção pela liturgia mais antiga muitas vezes indica uma rejeição ao Concílio Vaticano II e a tudo o que ele trouxe. Como Massimo Faggioli indicou, de forma convincente, rejeitar a liturgia que resultou da constituição do Vaticano II é rejeitar o próprio Concílio.[17]

			Entre o entusiasmo e a euforia inicial suscitados pela renovação litúrgica conciliar, nos últimos trinta anos a liturgia viveu, em grande parte, renegada e colocada à margem dos interesses na Igreja e sempre marcada por um tom e perspectivas em nada relacionadas com tudo o que fora promovido pelo Movimento Litúrgico. Tinha-se a impressão de que essa dimensão ficara à sombra das questões e debates eclesiais, como algo periférico, assim como a família, a educação, os pobres. Em oposição às questões doutrinais, morais etc., ainda que não faltem comunidades nas quais a liturgia é vivida com intensidade, e aquelas que dão atenção e significativa energias, não se pode deixar de ver, com certo desconcerto, que o papel dado à liturgia na educação da fé é quase irrelevante, como se a liturgia e os sacramentos não tivessem importância no amadurecimento da vida cristã. Será que caiu em esquecimento o ensinamento do Concílio segundo o qual a liturgia “é a primeira e necessária fonte onde os fiéis hão de beber o espírito genuinamente cristão” (SC 14)? Se não for do que recebemos da liturgia, de que espírito se nutre nosso cristianismo?

			A situação na qual se encontra a liturgia é, em grande parte, consequência de uma Igreja que, nos últimos anos, privilegiou a militância dos novos movimentos em detrimento de outras áreas, como a vida consagrada e a vida evangélica, o afã pela ação pastoral, em lugar do primado da escuta da palavra de Deus e do gesto espiritual, a ânsia de contar e aparecer ante os olhos do mundo, em lugar de “refugiar-se no Evangelho como na carne de Cristo”, nessa feliz expressão dita por Santo Inácio de Antioquia.

			2.3. Um novo debate litúrgico-eclesial

			Além disso, devemos reconhecer que a situação atual da liturgia é igualmente o resultado de um processo que ganhou força com o motu proprio intitulado Summorum pontificum, de 7 de julho de 2007 – há mais de dez anos –, e suas sucessivas aplicações. Seu primeiro efeito foi o de colocar a liturgia no centro do debate eclesial mais uma vez, depois de anos de efetiva marginalidade. Realmente a liturgia voltou ao centro. Porém, a que preço! Com a decisão do hoje papa emérito Bento XVI de “liberalizar” o Ordo Missae de Pio V na forma atualizada do Missale romanum de 1962, mesmo com a boa intenção de seu autor, encontramos, dentro da Igreja católica, uma situação absolutamente inédita e não menos problemática. Uma situação que coloca os bispos em séria dificuldade como ordinários do exercício de governo da vida litúrgica das igrejas locais, algo que a grande tradição, inclusive canônica, havia-lhes sempre reconhecido. A contraposição entre o rito de Pio V e o rito de Paulo VI engendra, em algumas ocasiões, conflitos nas dioceses e divisões no corpo presbiteral. O resultado levou a alguns episódios nos quais a eucaristia, em lugar de ser sinal de unidade, converteu-se em sinal de divisão na comunidade eclesial; que, em vez de vínculo de caridade, transformou-se em contradição à fraternidade cristã. O fim último da eucaristia é a unidade da Igreja e, por isso, deveríamos ter atenção para que sua celebração não contradiga o seu fim, pelo qual Cristo se deu como comida e bebida, deixando-nos seu memorial.

			Olhando muito mais além das intenções de Bento XVI, Summorum pontificum impulsionou e legitimou a tendência, já presente em alguns setores minoritários – porém não irrelevantes – da Igreja, a alimentar a suspeita e, às vezes, o descrédito em relação aos princípios fundamentais da reforma litúrgica do Vaticano II e os resultados por ele obtidos, a ponto de suscitar procedimentos para uma gradual, porém efetiva, revisão que, em alguns contextos, foi denominada “reforma da reforma”. O primeiro ato importante, ainda que não tenha sido o único – seguiram-se outros –, dessa vontade foi a instrução Liturgiam authenticam, publicada em 28 de março de 2001, sobre a tradução dos textos litúrgicos. 

			Os resultados da aplicação das normas recolhidas por essa instrução nas novas traduções – principalmente a terceira edição típica do Missal romano, mas também em novas traduções bíblicas nas diversas línguas modernas – criaram um significativo impasse nas relações entre não poucas conferências episcopais nacionais e a Congregação para o Culto Divino.

			Muito próximo a esse grupo, temos a recusa do Concílio. Realmente, a reconciliação com os seguidores cismáticos de Lefebvre teria sido a razão positiva para a restituição dos ritos pré-conciliares.[18] É sintomático aquilo que nos diz A. Lameri: 

			Hoje, de fato, existem cinco formas do mesmo rito romano, mesmo se forem colocados em níveis diversos pela natureza e difusão. Temos a forma ordinária, celebrada segundo os livros litúrgicos promulgados por Paulo VI e por João Paulo II; há também a forma extraordinária, celebrada segundo os livros litúrgicos em vigor em 1962. A estas duas formas, acrescenta-se uma terceira, ainda não bem definida sobre os livros, constituída pela tradição litúrgica da comunidade anglicana, acolhida na plena comunhão com a Igreja católica seguindo a Constituição apostólica Anglicanorum coetibus de 04 de novembro de 2009. Finalmente, existem outras duas formas. Uma é ligada a algumas Igrejas particulares africanas e reconhecida como rito zairense. Mais precisamente, trata-se de uma significativa adaptação do Missal romano para as dioceses do Zaire. A outra, propriamente, é por si eclesiologicamente anômala e pertence a um movimento: o Caminho Neocatecumenal. Também aqui se trata de uma adaptação, por outros modestos, mesmo se não transcuráveis, do Missal romano.[19]

			Temos consciência de que não é novidade, como afirmei anteriormente, que a liturgia foi um campo contestado na vida católica nas últimas décadas. A oposição à reforma litúrgica começou mesmo antes da conclusão do Concílio Vaticano II e aumentou a partir de 1964, quando reformas, como o uso da língua materna e a prática do ministro ordenado ficar de frente para as pessoas enquanto celebra a eucaristia, começaram a ser implementadas.

			Em sua forma mais extrema, essa rejeição encontrou suas bases no movimento tradicionalista fundado pelo arcebispo Marcel Lefebvre, que acabou se separando em cisma da Igreja católica, após ter ordenado bispos por conta própria. Parte desse movimento permaneceu dentro da Igreja e foi grandemente encorajada pelo motu proprio Summorum pontificum, do papa Bento XVI, que há doze anos permitiu a celebração da tradicional missa tridentina, agora chamada de “forma extraordinária”.

			Porém, a oposição não se limitou a esse extremo. Outro grupo caracterizado como “reforma da reforma”, tantas vezes citado neste trabalho, defendia modificações das reformas pós-Vaticano II, como o retorno a apenas uma oração eucarística (Oração I, o Cânon Romano) recitada em latim e em voz baixa com o sacerdote e as pessoas voltados para a mesma direção (ad orientem). O defensor mais notável do movimento foi o cardeal Joseph Ratzinger, mas houve apoiadores nos últimos quatro prefeitos da Congregação para o Culto Divino e a Disciplina dos Sacramentos: os cardeais Jorge Arturo Medina Estévez, Francis Arinze, Antonio Cañizares e (atualmente) Robert Sarah. Esses movimentos de oposição também encontraram apoio entre alguns católicos mais jovens que estavam em busca de uma experiência mais transcendental da liturgia em comparação ao que costumavam vivenciar.

			Desde os anos 1990, a busca por uma liturgia mais espiritual e mais respeitosa do primado de Deus assumiu a forma de um verdadeiro movimento contracorrente de “reforma da reforma”, que não temeu encontrar, na recuperação da tradição ritual tridentina, uma maneira viável de trazer a renovada liturgia do Concílio à sua fonte divina, redescobrindo alguns valores fundamentais, como os de orientação, adoração e sentido do sagrado. Os perigos dessa posição são opostos aos da fase anterior: se antes o perigo era o de não honrar a dimensão divina da liturgia (uma liturgia demasiada humana que não levanta a cortina sobre o mistério de Deus), agora o perigo é o de não respeitar a sua profunda humanidade. Onde, para se voltar para Deus, a liturgia vira as costas para o mundo, o risco é o de um mistério que se tornou estranho à vida; de uma liturgia tão focada no primado da ação de Deus, a ponto de esquecer que o mistério de Deus é a revelação de uma ação divina a ser realizada “para o homem”; um mistério pascal de amor, perdão, uma vida dada aos homens e mulheres que vivem em determinado tempo e em certa cultura. Compreende-se, portanto, a delicadeza da linguagem litúrgica, chamada a voltar o olhar para Deus sem virar as costas ao mundo.

			E aqui chegamos, finalmente, ao papa Francisco, em um quarto estágio ideal de uma reforma litúrgica ainda engajada com um processo de afinamento e aprofundamento. Mesmo que o papa não entre na questão litúrgica, sugere em Evangelii gaudium (EG) o caminho de uma liturgia não “mundana”, isto é, não voltada sobre si mesma, numa verdadeira cura ostensiva da aparência (EG 95); de uma liturgia “materna”, atenta à cultura do povo (EG 139-140); de uma liturgia “fraterna”, disponível ao abraço de uma fraternidade mística (EG 92).

			É evidente, para todos, a engenhosidade de qualquer oposição entre a liturgia do papa Francisco e a liturgia de Bento XVI, como se fossem dois modelos diferentes: por um lado, uma liturgia de adaptação às culturas dos povos; por outro, uma liturgia de orientação a um único protagonista; por um lado, uma liturgia da participação ativa do povo de Deus; por outro, uma liturgia da adoração interior de uma alma individual; por um lado, uma liturgia humana, evangélica, próxima da vida; por outro, uma liturgia divina, “sagrada”, não mundana; no horizonte de EG, uma liturgia das assembleias locais, disponível para as traduções necessárias; à frente de Liturgiam authenticam, uma liturgia da Igreja universal, vigilante de todo perigo de possível “traição” por parte da tradução.

			Esse contraste não faria justiça à natureza da liturgia, que é uma síntese de “oposições polares”, para retomar a linguagem de Romano Guardini. O desafio que aguarda a presente época da reforma litúrgica é o de compor essas polaridades na unidade simbólica da ação litúrgica.

			3. O papa Francisco: primeiras impressões; gestos não reconhecidos

			O espírito renovador com o qual o papa Francisco impulsiona e caracteriza seu pontificado passa necessariamente por uma renovação da vida litúrgica. Dizendo de um outro modo, não pode haver uma Igreja “em saída” e uma liturgia “em entrada”. Mesmo que a reforma litúrgica pós-conciliar tenha suscitado – e continua suscitando – incompreensões e receios em alguns ambientes eclesiais, chegou a hora de devolver à liturgia o seu papel decisivo na evangelização. A missão continua aberta: uma liturgia viva para uma Igreja viva.

			Em meio aos embates recentes, talvez seja um pouco audacioso propor uma reflexão sobre liturgia atualmente. Uma reflexão que seja direcionada não apenas àqueles que estão comprometidos em atividades pastorais, mas a todos aqueles que se preocupam por uma das poucas realidades essenciais e decisivas para a vida da Igreja.

			Mas, antes mesmo de tratarmos da contribuição de Francisco em âmbito litúrgico, precisamos destacar que inicialmente seu pontificado precisou superar desconfianças de todos os lados. A Igreja da América Latina ficou assustada com a eleição de Jorge Mário Bergoglio. O histórico do cardeal argentino não era dos melhores e a traumática experiência do Sínodo em Aparecida (2007) levava à desconfiança; nos campos mais conservadores, ele também encontrava resistência, pois vinha do sul de uma Igreja marcadamente comunista (rótulo dado devido à teologia da libertação); entre os intelectuais, falava-se em um pontífice não muito bem preparado e necessário após Ratzinger.

			O problema é que o bispo argentino venceu a desconfiança e se apresentou como uma novidade na linha da retomada do Vaticano II. A coragem de pensar em uma reforma da Igreja e propor uma nova mentalidade na vida cristã foi o abre-alas. E o ponto mais evidente da sua tônica no campo litúrgico foi a volta à “nobre simplicidade” (SC 34). 

			A constituição sobre a Sagrada Liturgia, do Concílio Vaticano II, pronunciou-se de forma semelhante: “Ao promover e incentivar uma arte verdadeiramente sagrada, busquem mais uma nobre beleza do que o mero luxo. Isso tem de ser aplicado também às vestes sagradas e aos ornamentos” (SC 124). Essa passagem refere-se ao conceito da “nobre simplicidade”, introduzido pela Constituição n. 34. Esse conceito parece originário do arqueólogo e historiador de arte alemão Johann Joachim Winckelmann (1717-1768), segundo o qual a escultura grega clássica foi caracterizada pela “nobre simplicidade e serena grandeza”.

			3.1. A Igreja evangeliza como celebra

			A eleição do papa Francisco contribuiu e muito para modificar o clima de suspeita em relação ao Vaticano II, em seu conjunto, e à reforma litúrgica, em particular. Embora até muito recentemente ele não tivesse intervindo com decisões oficiais em matéria litúrgica, as linhas de fundo de seu magistério, unido inseparavelmente ao seu estilo pessoal – que também influencia nas celebrações litúrgicas papais –, confirmam de forma inequívoca a doutrina conciliar sobre a liturgia e a fidelidade à renovação litúrgica empreendida ao longo dos últimos sessenta anos.

			Mas, ainda, dá a impressão de que as resistências em relação aos antecedentes e ao trabalho da reforma litúrgica empreendida por Paulo VI, mesmo que apareçam menos do que se via alguns anos atrás, conservam-se intactas em alguns setores da Igreja, cujas posições parecem juntar-se ao consenso tanto de jovens presbíteros como daqueles que se encontram em formação nos seminários e casas de formação. A crítica à reforma litúrgica e a vontade de voltar pouco a pouco à liturgia pré-conciliar fluem hoje na Igreja católica como um rio em crescimento, como veremos mais adiante. Não visível na superfície em suas verdadeiras dimensões, mas que se percebe vivo e fluente graças aos episódios tão ocasionais como também eloquentes. Hoje, encontra-se um pouco coibido pela autoridade espiritual e moral do papa Francisco e seu amplo consenso popular; contudo, esse rio em crescimento dá sinal de estar pronto para emergir de novo quando as condições ambientais lhe forem favoráveis. Certamente, a inédita coexistência de uma “reforma ordinária” e uma “reforma extraordinária” permanece como uma anomalia contemporaneamente litúrgica e eclesiológica.

			O convite lançado pelo cardeal Sarah, prefeito da Congregação para o Culto Divino, no começo do verão do hemisfério Norte, em 2016, a todos os sacerdotes para voltar o quanto antes possível a uma orientação comum de presbíteros e fiéis em uma mesma direção – para o Oriente ou, pelo menos simbolicamente, em direção à abside – e o posterior comunicado da Sala de Imprensa vaticana, reafirmando o valor das normas litúrgicas vigentes e sinalizando a ambiguidade da famosa expressão “reforma da reforma”, é um episódio emblemático que revela uma tensão não resolvida, que não se poderá ignorar por muito tempo, sabendo que essa situação pode criar sérios danos, inclusive irreversíveis, na vida da Igreja. Sim, hoje a liturgia sofre; e com a liturgia, toda a Igreja.

			Essa delicada situação é talvez a razão pela qual, mesmo considerando-a a palavra e o fruto mais visível e expressivo do último Concílio, a liturgia esteja encurralada na sombra, preferindo o silêncio em vez de uma tomada de posição clara sobre ela, como geralmente se faz com os problemas complexos ou de difícil solução. E, no entanto, a partir da experiência vivida pela Igreja ao longo destes últimos sessenta anos, durante os quais o povo de Deus cresceu em consciência interior de fé e qualidade evangélica, também, graças à liturgia renovada, seguindo os caminhos do Concílio, teria de ser mais consciente ainda de que o compromisso com a renovação litúrgica não seja algo do passado, mas uma missão incompleta, atual e necessária. É tão importante hoje como também foi nos primeiros anos pós-conciliares, embora atualmente seja, obviamente, com diferentes formas e modalidades. E é, principalmente, porque a renovação da Igreja passa pela renovação da liturgia que ela não pode permanecer à margem!

			Neste momento eclesial, caracterizado fortemente pela vontade do papa Francisco de realizar uma renovação completa da Igreja, nos termos e com as prioridades estabelecidas por ele em Evangelii gaudium, é mais necessário do que nunca abandonar a ilusão de pensar que uma renovação da Igreja pode ser dada sem que, ao mesmo tempo, aconteça uma renovação da vida litúrgica. Não pode haver uma Igreja viva e uma liturgia enfraquecida, sem vida, como não pode haver uma Igreja “em saída” e uma liturgia “em entrada”. Queiramos admitir ou não, a Igreja evangeliza como celebra: a credibilidade de uma é o reflexo da vitalidade da outra. Uma Igreja não pode pensar em crescer em sua natureza sinodal se não recebe o significado da sinodalidade daquela experiência sinodal ordinária, que é a assembleia litúrgica no dia do Senhor, forma e modelo da sinodalidade da Igreja de Jesus Cristo. Mais que qualquer outra teoria sobre sinodalidade, é da liturgia vivida de onde se recebe o espírito da sinodalidade cristã. É celebrando comunitariamente o mistério da fé que nos exercitamos para ser uma Igreja sinodal, aprendendo que a sinodalidade não pertence ao funcionamento, mas à própria natureza da Igreja.

			Vivemos um momento crucial na história da Igreja, em que nos é pedido ter uma dupla perseverança: uma firme perseverança na prática ordinária da “liturgia de Paulo VI” e, ao mesmo tempo, uma inteligente perseverança no teimoso aprofundamento nas intuições espirituais que primeiro inspiraram e depois orientaram a reforma litúrgica a partir do Vaticano II. A liturgia é essencial para a vida cristã, na medida em que, no Evangelho, as palavras e os gestos de Jesus são sinais de sua revelação do mistério de Deus. Por isso, a vida de fé não pode ser considerada totalmente cristã até que seja “modelada” pela oração da Igreja e, ao mesmo tempo, não se expresse através dela. De certo modo, a liturgia autentica o caminho espiritual. Em poucas palavras, não há cristianismo sem liturgia e não há Igreja sem liturgia!

			A liturgia desempenha um papel decisivo na evangelização, tem uma dimensão evangelizadora essencial: não pode haver Evangelho anunciado e crido se, ao mesmo tempo, não há um Evangelho celebrado. A liturgia é Evangelho celebrado no hoje da Igreja. A liturgia não é outra coisa que o Evangelho em ato, o que significa que tudo o que acontece dentro da liturgia deve ser plenamente justificado no Evangelho; o que não é evangélico não pode ser litúrgico. Então, a liturgia é o Evangelho para os nossos sentidos. Palavras, gestos, posturas, comportamentos, atitudes interiores e exteriores, vestes e expressões artísticas devem ter uma base evangélica, uma espessura, uma qualidade evangélica. A liturgia, para ser cristã, na verdade, deve conformar-se ao Evangelho, deve ter a forma do Evangelho, até as formas do Evangelho de Cristo. Porque o Evangelho não é apenas palavra, mensagem, conteúdo; é também forma, é vida, pois existe uma denominada forma Evangelii. A beleza da liturgia é, antes de tudo, seu ser evangélico; dele deriva tudo o mais. E todo o resto consiste em trabalhar para que a liturgia da Igreja seja, dia após dia, ao longo da vida, reserva de significado para buscar-se, como se vai a uma fonte de água fresca para saciar a sede, e experiência de beleza graças à qual se contempla o amor de Deus, na certeza de que a renúncia à melhor liturgia possível nunca é renúncia a uma liturgia melhor.

			3.2. A problemática em torno à reforma litúrgica

			Desde seus inícios, a reforma litúrgica pós-conciliar não deixou de gerar incompreensões e receios em certos ambientes. É quase normal, uma vez que um tema tão importante para a vida da Igreja, como a liturgia, não poderia deixar de motivar interesses e clamor, sinal inequívoco de sua centralidade, e isso ainda está acontecendo hoje.

			Afirmou-se que essa reforma foi muito além do que o previsto pelo Concílio. É verdade se nos ativermos à letra dos documentos conciliares. Na realidade, o processo de atualização iniciado, do “colocar em dia” (aggiornamento), das formas de celebrar levou a uma compreensão mais profunda e, sobretudo, à entrada na vida da Igreja do mesmo espírito com que se elaborou a Constituição litúrgica Sacrosanctum concilium (SC). O processo aberto envolveu a necessidade de levar em conta o quanto a letra apenas apontava ou intuía, uma vez que o texto conciliar se confrontou com a vida das comunidades e com as urgências pastorais do tempo presente.

			Já aludi ao estilo “diferente” do papa Francisco em relação à liturgia ao longo de seus anos de pontificado. Nos últimos tempos, dos gestos passou às palavras de autoridade. Primeiro, foi com o discurso aos participantes na Semana Litúrgica Nacional italiana; mais tarde, o motu proprio sobre os critérios a serem observados nas traduções litúrgicas, modificando significativamente alguns até o momento em vigor. Esse documento foi interpretado publicamente de maneira restritiva pelo prefeito da Congregação para o Culto Divino, o cardeal Sarah, o que provocou uma surpreendente intervenção do pontífice, na carta aberta publicada, devolvendo a interpretação de seu escrito a seus termos justos, claramente renovadores em relação ao passado imediato.

			3.2.1. Uma reforma “irreversível”

			O discurso do papa Francisco aos participantes da 68ª Semana Litúrgica Nacional, em 24 de agosto de 2017,[20] não foi uma alocução de circunstâncias, mas uma importante mensagem, nítida e articulada sobre a liturgia nos dias atuais. O bispo de Roma recordou que, em 2017, o Centro de Ação Litúrgica italiano completava 70 anos de fundação, e que esse arco de tempo é um período no qual, na história da Igreja – e, em particular, na liturgia –, sucederam “eventos substanciais e não superficiais”, como o Concílio Vaticano II e a reforma litúrgica que se iniciou com ele. Como sinalizou o pontífice, são acontecimentos que não floresceram espontaneamente, mas que foram longamente preparados. Desde o movimento litúrgico, as mudanças introduzidas por Pio X na liturgia, passando por Pio XII até o Concílio Vaticano II e a promulgação da Constituição sobre a sagrada liturgia (SC), “cujas linhas de reforma geral respondiam às necessidades reais e à esperança concreta de uma renovação”, bem como os livros litúrgicos promulgados por Paulo VI, verdadeiro artífice da reforma, que a guiou pessoalmente até a sua morte.

			Chegado a esse ponto, o papa Francisco faz uma declaração solene: “após este longo caminho, podemos afirmar, com certeza e com autoridade magistral, que a reforma litúrgica é irreversível”. Palavras fortes, que surpreenderam alguns e fizeram com que outros discutissem. O mais importante é que o papa assume, em primeira pessoa, o magistério dos pontífices que prepararam e empreenderam a reforma, em particular o “próprio Paulo VI, [que] um ano antes da morte, dizia aos cardeais reunidos em consistório: ‘Chegou o momento, agora, de abandonar definitivamente os fermentos desagregadores, igualmente perniciosos num sentido e noutro, e de aplicar integralmente, nos seus justos critérios inspiradores, a reforma por nós aprovada em aplicação aos votos do Concílio’”. A irreversibilidade da reforma deve ser entendida nesta perspectiva de “aplicar integralmente seus justos critérios inspiradores”, os que guiaram a obra dos pontífices e encontraram conformidade acreditada na Constituição litúrgica conciliar.

			3.2.2. Uma reforma bem fundamentada

			Trata-se, pois, de redescobrir “os motivos das decisões tomadas com a reforma litúrgica, superando leituras infundadas e superficiais, resseções parciais e práticas que a desfiguram”. O papa recorda que “requer tempo, recepção fiel, obediência prática, atuação celebrativa sábia por parte, primeiro, dos ministros ordenados, mas também dos outros ministros, dos cantores e de todos os que participam na liturgia”, reiterando que “a educação litúrgica de pastores e fiéis é um desafio a ser enfrentado sempre de novo”. Novamente, questão de formação. Em uma atitude claramente positiva e propositiva, indica que “não se trata de reconsiderar a reforma, revendo as suas escolhas, mas de conhecer melhor as razões subjacentes, inclusive por meio da documentação histórica, assim como de interiorizar os seus princípios inspiradores e de observar a disciplina que a regula”.

			3.3. “Uma liturgia viva para uma Igreja viva”

			Na segunda parte do discurso, quase que fundamentando o que foi dito na primeira, o papa se detém no tema da reflexão da semana (Uma liturgia viva para uma Igreja viva): “Sem a presença real do mistério de Cristo, não há qualquer vitalidade litúrgica. Assim como sem pulsações cardíacas não há vida humana, do mesmo modo, sem o coração pulsante de Cristo, não existe qualquer ação litúrgica”. Na liturgia experimentamos a comunhão com Cristo “mediante ritos e das orações”, os quais, “por aquilo que são e não pelas explicações que deles damos, tornam-se, por isso, uma escola de vida cristã, aberta a quantos têm ouvidos, olhos e coração abertos para aprender a vocação e a missão dos discípulos de Jesus” (cf. SC 48). Um convite evidente para revalorizar a linguagem ritual da celebração (gestos, palavras, posturas, movimentos, silêncio etc.), sem enchê-la com comentários inúteis. A ação ritual, quando vivida corretamente, fala e comunica por si mesma.

			3.4. Ao redor de Cristo, pedra angular

			Em seguida, o pontífice destaca – sem dúvida, intencionalmente – a importância do altar, “sinal de Cristo pedra viva, descartada pelos homens, mas que se tornou pedra angular do edifício espiritual no qual é oferecido ao Deus vivente o culto em espírito e verdade (cf. 1Pd 2,4; Ef 2,20). Por isso, o altar, centro para o qual nas nossas igrejas converge a atenção”. Como não ler, nas entrelinhas, uma clara tomada de posição no debate atual sobre a celebração ad orientem “voltada para o Senhor”? Apoiado em quanto afirmam a Ordenação Geral do Missal Romano e o Ritual da dedicação de igrejas e altares, recorda Francisco que celebramos “em volta do mesmo”; quer dizer, o centro da celebração litúrgica é Cristo simbolizado no altar, que precisamente por isso “é dedicado, ungido com a crisma, incensado, beijado, venerado”. Fique claro!

			3.5. Uma liturgia “popular, não clerical”

			O bispo de Roma identifica a liturgia como patrimônio de todo o povo de Deus, já que ela “é vida para todo o povo da Igreja. Com efeito, por sua natureza, a liturgia é ‘popular’ e não clerical, sendo – como ensina a etimologia – uma ação para o povo, mas também do povo”. É a ação que Deus realiza em favor de seu povo, mas também a ação do povo, que escuta a Deus e responde com louvor e oração. Como afirma SC 33, as orações dirigidas a Deus pelo ministro que preside a assembleia são ditas em nome de todos os presentes e de todo o povo santo. “O alcance ‘popular’ da liturgia” – continua o papa – “recorda-nos que ela é inclusiva e não exclusiva, promotora de comunhão com todos, sem todavia homologar, pois chama cada um, com a sua vocação e originalidade, a contribuir para edificar o corpo de Cristo: ‘A eucaristia não é um sacramento para mim, é o sacramento de muitos que formam um só corpo, o santo povo fiel de Deus’”.

			Esse discurso do papa dissipa qualquer pessimismo sobre a reforma litúrgica e anima a prosseguir com a renovação empreendida, indicando o caminho a seguir no futuro: “Ainda há trabalho a fazer”.

			
3.6. No 50º aniversário da Instrução Eucharisticum mysterium


			No ano passado, o papa Francisco iniciou uma série de catequeses semanais, na audiência geral de cada quarta-feira, precisamente sobre a celebração da eucaristia, nas quais, com seu particular estilo pastoral, combina princípios doutrinários com aplicações práticas sobre nosso modo de celebrar e participar. Ele fez isso quando se celebravam os cinquenta anos de um documento essencial no caminho da reforma litúrgica, a Instrução Eucharisticum mysterium.[21] É muito eloquente que esse aniversário tenha passado praticamente despercebido na vida de nossa Igreja, enquanto tenham sido multiplicadas iniciativas de vários tipos comemorando o décimo aniversário da publicação do motu proprio já mencionado Summorum pontificum, que foi, é claro, amplamente divulgado nos meios de comunicação. Esse fato por si só deve nos fazer pensar...

			Devemos também sinalizar – e isso pode ser uma causa do triste “esquecimento” – que nos últimos anos tem sido um documento “relegado”, inclusive nos documentos oficiais do magistério que trabalham sobre a eucaristia; basta dar uma olhada nas notas de rodapé desses documentos para notar a ausência de referências a essa instrução essencial, apenas suavizada pelas referências obrigatórias à Ordenação Geral do Missal Romano, que, em muitas ocasiões, recorre literalmente a ele, citando parágrafos inteiros desse texto fundamental sobre o mistério eucarístico.

			4. Novas perspectivas

			Praticamente o papa Francisco pede uma espécie de reforma da Igreja, uma nova forma eclesial: uma Igreja que seja mais família que instituição, mais que um complexo de normas, uma Igreja, por isso mesmo, capaz de acompanhar e integrar todas as famílias, sem excluir nenhuma, todas as pessoas, nenhuma excluída. 

			Para delinear essa nova forma eclesial, para viver hoje essa nova realidade, podemos tomar como imagem a parábola da ovelha perdida: não é apenas o pastor que deve sair, todas as noventa e nove são chamadas a sair com o pastor, a fim de procurar, acompanhar, discernir e integrar quem precisa de ajuda. Mas todos nós devemos viver “em saída”. As noventa e nove, se permanecem sozinhas, de certa forma, privam-se da essencial dimensão missionária do pastor: o recinto corre o risco de reduzir-se à burocracia autorreferencial. O papa Francisco, na Exortação, pede uma nova forma eclesial, que seja toda familiar, toda missionária, toda “em saída”, em “efetiva” e “afetiva” saída. Isso porque não é suficiente – para permanecer no âmbito da família – simplesmente reorganizar a pastoral litúrgica, familiar, social... Necessita-se de muito mais: tornar familiar toda a pastoral, tornar litúrgica, bíblica, teológica, espiritual... Toda a vida da Igreja, como um todo.

			Mas a proposta atual da Igreja só será possível se, urgentemente, a própria concepção subjetiva do fato de ser um católico mude radicalmente em si mesma: a pertença à Igreja católica não é um passaporte para a salvação, uma garantia de tranquila salvação, uma bênção por ser parte dos salvos e sem defeito. Não, agora ser católico significa ocupar-se com a salvação dos outros, e essa não é mais apenas especificidade dos ministros ordenados, dos religiosos e outros missionários, mas se torna de forma deslumbrante com o papa Francisco o modo de ser comum de todos os que são chamados por Cristo a agir no mundo como seu corpo. Como recorda o papa: “Por isso, exige-se a toda a Igreja uma conversão missionária: é preciso não contentar-se com um anúncio puramente teórico e desligado dos problemas reais das pessoas”.[22]

			É um retorno radical da própria Igreja à consciência de ser fermento, e não todo o pão, de não ser uma chegada, mas um caminho: só a Igreja salva, mas já não é o estar na Igreja que salva, e sim o fazer aquilo que a Igreja deseja que se faça que salva, e isso é realizado explícita ou implicitamente.[23]

			No tocante litúrgico, poderíamos dizer que encontramos, nos discursos do papa, dois movimentos: de uma Igreja que reza e que, ao mesmo tempo, sai em missão,[24] e daqui brotam três requisitos importantes: o movimento litúrgico e o Concílio correspondem a uma realidade em ato e requerem a nossa fidelidade e responsabilidade – formar à liturgia; a Igreja que reza é a mesma que sai em missão – uma só realidade, uma só Igreja; a Igreja que celebra é a mesma que vai em direção às periferias existenciais: faz viver a humanidade da liturgia. A Igreja de Santa Marta é um exemplo.[25]  

			O papa Francisco provoca a Igreja a colocar-se em saída, a ir ao encontro das novas realidades e de todos aqueles e aquelas que ainda não fizeram a experiência do Evangelho. A Igreja do ir implica pessoas do ir, comunidades e instituições do ir.[26] A Igreja em saída é aquela que toma a iniciativa e não espera ser convidada. Para o papa, a Igreja em saída é a comunidade de discípulos missionários que primeireiam, que se envolvem, que acompanham, que frutificam e festejam.[27] São aqueles que primeireiam, que tomam a iniciativa, que estão à frente e se dispõem a abrir caminhos.

			Uma primeira consideração que queremos fazer é que toda liturgia surge num contexto social, histórico e espacial, sendo influenciada por esses aspectos, e o modo de vida produzido pela liturgia influencia e age também na economia, na política e nas relações humanas, bem como na relação com os elementos da natureza.

			E também a liturgia contemporânea, em sua relação com as questões da realidade, como o meio ambiente, a ecologia e os tipos de celebrações, necessita de um novo paradigma, de um referencial para uma espiritualidade que dê sentido à vida e uma conscientização de interconexão com a Criação. 

			4.1. As interpelações à liturgia

			Mas precisamos recordar que um grande problema hoje, por ignorância e incompreensão, é que a liturgia ainda é considerada, por muitos, como uma parte externa e, por que não dizer, sensível do culto, uma espécie de conjunto de ritos e cerimônias bonitas, decorativas, mas que nada tem a ver com a vida da Igreja. É como se buscasse separar a celebração do dia a dia da pessoa. Em alguns casos, a liturgia é reduzida a uma expressão da virtude da religião ou devoção, por iniciativa do ser humano diante do Criador. E, mais profundamente ainda, restringem a liturgia a seus aspectos jurídicos e às rubricas, chegando a pensar que a eficácia e o valor da liturgia dependem de uma minuciosa obediência às prescrições ritualísticas.

			Esquecemos que o modo pelo qual nomeamos Deus na oração é o modo pelo qual acreditamos nele: lex orandi – lex credendi. A nomeação trinitária de Deus é o modo resumido de expressar a manifestação de Deus na história. Essa nomeação tem como finalidade explicitar que Deus é amor. E o fazemos na liturgia.

			Lembremos também que os cristãos não são apresentados como diferentes das demais pessoas. Mostra-se, assim, que o cristianismo não é um regime de exceção. Contudo, o específico da vida cristã está na revelação de Deus em seu Filho. E é pelo amor do Filho que entramos no reinado de Deus, pois a essência do cristianismo é o amor. O sentido da felicidade está no outro (alteridade). No cristianismo, devemos pensar a ética a partir do mistério pascal, de sua universalidade. A identidade cristã está fundada na história de Jesus pela sua vida, morte e ressurreição. A universalidade da vida cristã foi plantada nos corações, as sementes do Verbo estão espalhadas, permeando toda a humanidade. Assim, o específico da vida cristã é o agir da particularidade na universalidade, e é um agir com sentido.
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